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Repúblicâ Federativa do Brasil

Estado do Pará
Municipio de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL

SOLICITACAO DE DESPE $Ar',"r"
CNPr: ,

Ao Excelentíssimo Senhor,

JORGÉ LUIS DE ANDRADE TAVARES

MD.: Presidente da Câmara Recerldo

d.a IorÂt\
().rresso à rede mundial de computadores (internet) é imprescindível

par.r ú Írüsü nvúlvune nto das atividades diárias desta Casa de Leis, visto que

existe rre-essrdade de divulgação dos atos administralivos e institucionais,

pie:iraçdu cie contas junto ao órgão de controle externo, pagamento de

fo rnrce,dr-.rres, vereança e funcionalismo, dentre outros pontos cruciais para o

plerrc e iiieal andamento dos trabalhos administrativos e legislativos.

Dito isso, Íaz-se crucial destacar que a prestaçáo do serviço de internet

deva ser de qualidade, eficiente e eficaz para o pleno desempenho das

atividades, sobretudo em razão do aumento substancial dos aparelhos de

inÍornrática que ooorreu no ano de 2023, em ruzão do aparelhamento em todos

os setores da Câmara Municipal.

isto posto, considerando que a presente demanda está presente no Plano

Anual de Contratação deste exercício, solicito autorização para deflagração de

processo administrativo com vista a contratar serviços de fornecimento de

â{rssrrL) à intÍir nel com link dedicado, com reclundância, com lP fixo, com

capacidacle rrrÍnima de 150 MEGA FULL, durarrte 07 (sete) dias por semana e

C ispr:n ihilidade 24h por dia, além da disponibilização de todos os equipamentos

e etirripc técnica para viabilizar o acesso, com vistas a atender todos os setores

da Cânrara Municipal de Íríonte Al e, Estado do Pará, no exercício 2024

Monle Aleg reiPA, 05
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Quantidade total de registros: 7

Registros apresentados; 1a 7

Painelde t{lxtsTEnto 0^
orrrio. o. rrov^çio
tr tSlvtçoS ruaucoS

@reços

ACESSO A
INTERNET
VIA CAEO

NIEGA
EITSiSEGUNDO

ACE550 A
INTERNET
VIÁ CABO

MEGA
BITS/SEGUNDO

aavtata taaalrlt

MEDIA MEDIANA

R$ 19.889,54 R$ 4.700,00

Dcsarlçào
do lt.m

Dasctlçio
Colnplamantar

unldâd. dê
fornecllf|€nto

q!rntidãd€
Oíêrtàdâ

v!lor
Unitárlo

I\4 EN OR

R$ 1.751,88

FILTR[I5 Á PLI.ADOS

il|,rcnlr rl,-l,r Lir( r irt r:lril :lrr ffr ,.1

ACESSO A l ÍERIET vlA CAIO, ACE§5O A |]{TER EÍ !,iovEL (EAllOA LARCA) 20 oí 953,1a 2023,2022

ldêntlllcàçào Númêro
da Compra do ltêÍn Modalldôde

Códi9o
do

CAÍSERV
órgáo oôta da

Compra

R$3450 FORTUNA LTDA

RS4025

PREFEITI]RÀ DE
RUROPOLIS - PA

PREEEITURÁ DE

RUROPOLIS . PA

CONSÊLHO REGIONAL DE

TEC, EllI RADIOLOGIA 1ô.
DF

980597 -

PREFEITIJ RÂ
MUNICIPAL DE

RUROPOLIS. PA

980597 -
PREFEIIURA
MUNICIPAL DE

RUROPOLÍS. PA

927151 -

CONSELHO REG.

DE TECNICOS
E]\4 RADIOLOGIA
1R

UÂSG

00005i 2023 00005
Dispensa de
Licitação

SUMICITY
RS1751,E8 TETECOMUNICACOES

s.A.

FUND.INST.BRASILEIRO
DE 6EOG.E ESÍATI5ÍICA

114618 -
UNIDADE
EsTADUAL DO 2810617023
IBGE EM I\,IINAS

GERAIS

00009/2023 00001

00006/2023 00001

Dispensa de
Licitação

2 6484

Dispcnsa de
Licitaçào

2 618J
ACESSO A
INTERNET
VIA CABO

IúEGA
BITS/SEGUNDO

RPNET SERVICOS DE
TELECOI\!UNICACOES
LTDA

1l

l2

1

MCD INFORMÂÍICA E

TELECOIIUNICACOES
LTDA

24104t2023

24i0412023

26tA112A2300011/2023 00001 Dispensa dc
Licitaqão

ACESSO A

INTERNET
VIA CABO

14 E6A
BITS/SEGUNDO

26484 R6,17 00

Relotótlo gemdo dlo: |3/O1DO24 às 16:35
Fonte: plneldeptecos.plo/lelamento.gov.br
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Painelde tflNtsÍ€Pt0 DA
..rrio ! o^ rrorrçio
tI tttvlçot,uflrcor

@eços

aavtrra rrarr^(

ur.lo....orrrõclô

.,tnodd 
6'roru

3f *.- 'ao
I'4EDIA

R$
19.889,54

PIEDIANA MENOR

R$
1.751,88,00

R$
4.700

Quantidade total de registros: 7

Registros apresentados: 1 a 7

FTLTROS APLICADOS

DescriÉo Objêto da Compra Ano da Compra

ÂCESSO A INTERNEI VIA CÁBO, ACESSO A INTERNEI MOVEL GINDA Ir$GA) 20 oÍ 95314 2023,2022

RESULTADO 1

DÂDOS DA COMPRA

Idenuflcaçáo da Compra: 000052023
NúEero do ltem: 00005
ObJoto da Compra: Aquisição de Serviço de lnternet üa cúo para agências da Superintendência Estadual do IBGE em
Minas Gerais,

Quantldadê ofêrtada: 1

Valor Pmposto Un.ttárlo: -
Valor Unitárlo do lten: R$ 1751,88
Códtgo do CATMAT: 26484
Descrlçáo do Item: ACESSO A ÍNTERNE-I \{A CABO
Descrlçào Complemêlttar:
Unldade de Forneclmento: MEGA BITS/SEGUNDO
Modalldade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca:
Data do Resultadot 281O612023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: SUMICITY TELECOMUNICACOES S.A.
CNPJ/CPF: 07 7 1 41O4O0240L
Porte do fornecedor: Não lnformado

DADOS DO ORGAO

NrírmeÍo da UA§G: 114618 - UNIDADE ESTADUAL DO IBGE EM MINAS GERAIS
Órsào: FUND.INST.BBASILEIRO DE GEOG.E ESTATISTICA
Órgáo Supertor: -

Relotótío gerodo dlo: 13/0112024 às 16:35
Fo nt e : p/aíneld e pi€cos.plo nelo menlo. gov.br
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RESULTADO 2

DADOS DÂ COMPRA

ldontlflcaçâo da Compra; 000092023
Número do ltom: 00001
ObJeto da Compra: Contratação de empresâ de telecomunicaÇões para prestação de seryiço de link de acesso à internet
por meio de fibra ótica, dedicado, visando acessos permanentes e completos para conexão à rede mundial de internet, com
velocidade minima garantida de 150 mega com IP valido, tPV4/30 para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Adminish:ação e Planejamento e sua súsecrêtarias tais como: Secretaria de Infi-aestrutura, SecretaÊa de Agricultura,
Secretariâ de Finarças, Gabi

Quatrtldâde OfeÍtâda: 12
Valor PmpoÉto Utrltiíío: .
Valor Unlkirio do ltem: R$ 3450
Ctídlgo do CATMAT: 26484
Descriçáo do Item: ACESSO A INTERNE-MA CABO
Descrição CoEpletDentar:
Unldade ds Fomeclmerto: MEGA BITS/SEGUNDO
Modalidade da Coupràr Dispensa de Licitação
Forma de ComDrà: SISPP
Marra:
Data do Resultadot 2410412O23

DAT'OS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecêdon FORTUNA LTDA
CNPJ/CPF: 293s7013000102
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ORGAO

Númêro da UÂScr 980597 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RUROPOLIS- PÂ
Órgão: PREFEITURA DE RUROPOLIS - PA
Órgáo Superlor: -

Reloaório gerúdo dio: 13/Ot/2O24 às 16:35
Fonte : pai neld e prz cos.pl aielo mento.gov.bt
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RESUTTADO 3

DADOS DA COMPRA

Identlflcaçâo da Compra: 00006/2023
Nrínero do ltemr 00001
Objeto da Co!|rprar Contratação de empresa de telecomunicaçôes para prestação de serviço de link de acesso à internet
por neio de fibra ótica, dedicado, üsando acessos pennaneltes e completos para conexáo à rede mundial de internet, com
velocidade mÍnima garaatida de 150 Mbps {megabits por segundo) por link dedicado para atender as necessidadês da
SecretaÉa Municipal de Meio Ambientê e Turismo -SEMMA, do Município de Rurópolis/PA
Quanüdade (Xertada: 12
Valor Proposto Unltádo: -
Valor Unitririo do ltemr Ri 4025
Código do CATMAT: 26484
Descrlçáo do Itêmj ACESSO A INTERNET VIA CAXO
Deecrição Complementar:
Unldade de Foruectunentn: MEGA BIIS/SEGUNDO
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitaçáo
Forma de Compra: SISPP
Marcar
Data do Resultadoz 24lMl2O23

D-ADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: RPNET SERV]COS DE TELECOMUNICACOES LTDA
CNPJ/CPF: 19490981000120
PoÍte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Nrlnero da UÀSG: 980597 - PREFEIIURA MUNICIPÁL DE RUROPOLIS- PA
Órgào: PREFEITURA DE RUROPOLIS - PA
Órgão Superlor: -

Relotório gerado dlo: 73/07/2024 às 16:35
Fonte: paiaeldeprccos.Vlorlejomento,gov.bt
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RESULTADO 4

DÀDOS DÀ COMPRA

Identlfl caçào da CoBpr.'a: 0001 12023
Número do ltem: 00001
Objeto da Compra: Contratação de prestação de serviço de telefonia e lnternet Banda Larga de no mínimo 150 MB, com
monitoramênto, gerenciamelto proativo, do acesso à rede mundial de computadores e fornecimemento de modem
compaüvel, para atender as necessidades do Conselho Regional de Técnicos em Radiologia.

Quantldade Ofertada: 1

Va.lor PropoEto Unltárloi -
Valor Unitiirio do ltem: Rti 4700
Códtgo do CÂTMAT: 26484
Descrlção do Itemr ACESSO A INTERNET vIA CABO
De6crição CompleDentarr
Unidade dê Forneclmento: MEGA BITS/SEGUNDO
Modalidade da Cornpra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP

Marca;
Datâ do Resultado r 261O7 12023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: MCD 1NFORMATICA E TELECOMUNICACOES LTDA
CNPJ/CPF: 10856024000109
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÀO

NúIlrrêrO dA UASG: 927351 - CONSELHO BTG. DE TÉCMCOS EM RADIOLOGIA l'R
ÓTgàO: CONSELHO RECIONAT DE TÉC. EV RADIOLOGIA I C.DF

Órgáo Superior: CONSELHO REGIONAL DE TÉc. EM RADIOLoGIA 1.-DF

Relotórto gemdo dlo: 13/01/2021 às 16:35
F onte : pai neld eprecos.pldnejo.nel,.to.got.b Í



-o{.üntdp"l 

d" 4ro%

,. *.- §

RESULTADO 5

DADOS DA COMPRA

ldentlflcaçào da Comp:a: 001622022
Númsm do ltom: 00001
ObJoto da Compra: Acesso à inlernet móvel banda larga, padÉo 5G, franquia mensal mínima de SGB, com fornecimento
de modems com conexáo USB.

Quanudadê Ofortada: 1

Valor Pttposto UDltárto: -
Valor Unltário do ltnm: R$ 7200
Crídlgo do CATMÂT: 26344
Deecrlçâo do Item: ACESSO A TNTERNET MOVEL (BANDA LARGA)
Deecriçâo Complomontar':
Unldade ds Forasclneuto: ASSINATURA
Modalldade da Compra: Dispensa de LicitaÇáo
Fotma de Compra: SISPP
Marca:
Datã do RsÊultâdot 0111212022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: CLARO S.A.

CNPJ/CPF: 404325 4400ot 47
Porte do Fornêcedorr Outros

DADOS DO ORGAO

Ntimero da UA§G: 090012 -JUSTICA FEDERAI DE 14. INSTANCIA - BA
Ôrgão: JUSTICÁ FEDERÂl
Órgáo Superlor;.f USTICA FEDERÀI

Retatórío gerodo dlo: l3/Ol/2024 às ,A35
Foite: po I neldeprecos.pl onelo me n,o.gov.br
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RESULTADO 6

DADOS DA COMPRA

Identlflcaçào da Compràr 0001 1/2023
Número do ltom: 00001
ObJeto da Comprar Pregão Eletrôúco - [nternet - 1soMbps com redundância
Quantldade 0fertadar 1

Valor Proposto Unlüido; R$ 96.000
Valor Unitário do ltem: Rf 24000
Códlgo do CATMAT: 26484
Descrlçáo do It€m: ÂCESSO A TNTERNE-f \/1A CABO
Dcscriçáo Complomentâr:
Unldade dê Fomeclmentor MEGA BITS/SEGUNDO
Modalidade da Compra: Pregão
fortrm d6 Compra: SISPP
Mârre:
Data do Rosultado | 0U0912023

DADOS T'O FORNECEDOR

Nomo do Fornecedor: DATACOM TELECOMUNICACOES LTDA
CNPJ/CPF: 2160229s000146
Port do Fomecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 925473 . TRIBUNAL DE CONIAS DO ESTÁDO DO ALÀGOAS
Órsão: TRIBúNÂL DE CONrAS DO ESTADO DO ALÁGOAS
Orgão Superlor: -

Relotótlo gerudo dlo: 13/01nO24 às ,6t35
Fonle: poineldeprEcos,planelomanto.gov,br
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RESULTADO 7

DADOS DA COMPR,\

IdoDtlflcaçào da Compra: 00021/2023
NúLmem do [tom: 00001
Objoto da CoDpra: Pregão Eletrônico - ContrataÇão de empresa especializada para fornecimento de LINK DE INTERNET
com funÉo de Backup, para manutençào da conectiüdade de dados dedicado com velocidade de 1500 Mbps, de acordo
com as condições, especificaçóes e erigências estabelecidas no presente Edital, Termo de Referência e seus respecüvos
Âne-xos.
quantidade ofertadar 1

Valor Pmposto Urlüírto: R§ 357.600
Valor Unltárlo do ltem: R:ü 94099,92
Crídlgo do CATMAT: 26484
Doscrlçáo do ltem: ACESSO A INTERNE-I YtA CA-BO
Ilescrlção Complementan
Unldade de Fomeclmento: MEGA BmS/SEGUNDO
Modaüdade da Compra: Pregão
Forma de Compra! SISPP
Marca:
Datâ do Resultâdot 26IO612023

DADOS TJO FORNECEDOR

Nome do Fornscodor: ARAUJO E ALMEIDA SER!,ICOS LTDA
CNPJ/CPF: 19196825000151
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÀO

NTiMEM dA UASGI 453747 . DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÀO
Órgào: ESTADO DO MÁRANHAO
Órgáo Superlor: REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Retotório gerodo dio: 13/Olf2O24 às l6:i5
Fonte : w I neld e precos,ploneja úenao. gov.hr
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República Federâtiva do Brasil
Estado do Pará

Município de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

GÂMARA MUNICIPAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' ()í02024

TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONOIçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO (art. 60, XXlll, da Lei n.

't4.133120211.

1.1 Contratação de serviços de fornecimento de acesso à internet com link dedicado, com

redundância, com tP fixo, com capacidade mínima de '150 MEGA FULL, durante 07 (sete) dias

por semana e disponibilidade 24h por dia, além da disponibilização de todos os equipamentos e

equipe técnica para viabilizar o acesso, com vistas a atender todos os selores da Câmara

Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, no exercício 2024, conforme condiçÓes e exigências

estabelecidas neste instrumento.

1.2O prazo de vigência da contrataçâo é desde a data da assinalura do contrato até 31 de

dezembro de 2024, podendo ser pronogado por até 02 (dois) anos, na forma do artigo 10ô e 107

da Lei n'14.133/2021,

1.3 O custo estimado mensal da contrataçâo e de R$ 4.700,00 (quatro mil e setecentos reais),

totalizando em 12 (doze) meses o valor de R$ 5ô.400,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos

reais).

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO Ol HECeSSIDADE DA CONTRATAçÃo (art. 6",

inciso XXlll, alínea 'b', da Lei no 14.133120211.

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

conformidade com o documento de formalização de demanda, anexo deste Termo de

Referência,

2.2 A aquisição/contratação pretendida fundamenta-se no Art. 75, ll da Lei Federal No

14J332021, uma vez que a pesquisa preliminar de preços realizada constatou valor iníerior ao

reÍerido no disposto do inciso do artigo supracitado, devidamente atualizado os valorês por meio

do Decreto Presidencial no 1 1.871, de 29 de dezembro de 2023.

Rua Ru 8aÍbosá n"401 CdadeAlta
lúonte Alqre - Parà
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República Federativa do Brasil
Estado do Pará

Municipio de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL

3. DESCRTçÂo ol sot-uçÃo coMo uM ToDo coNsrDERAoo 0 ctcLo DE vtDA Do

oBJETo e esReclRCaçÃo DO PRODUTO (art. 60, inciso XXlll, alínea 'c', e art. 40, §ío,

inciso l, da Lei no 14.133/202í)

3.'1 0 objeto pretendido será integralmente atendido a partir da aquisição/contratação a qual se

reÍere o objeto deste presente Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃo (art.60, XXlll, alínea 'd', da Lei no 14.'13312'l

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

a. Os serviços reÍerentes ao objeto da presente contratação deverão atender todas as

necessidades desta Casa de Leis, em observância as disposiçÕes contratuais, assim como de

acordo com as especificações constantes neste Termo de referência e na proposta.

5. M0DELo DE EXECUçÃ0 CONTRATUAL (arts.6o, XXlll, alínea "e" e 40, §'1", inciso ll, da

Lei no í4.133/202í).

5,1 0s serviços serão prestados de Íorma continua com o fornecimento dos serviços e acesso à

com link dedícado, com redundàncía, com lP fixo, com capacidade mínima de 150 MEGA FULL,

durante 07 (sete) dias por semana e disponibilidade 24h por dia, além da disponibilização de

todos os equipamentos e equipe técnica para viabilizar o acesso, com vistas a atender todos os

setores da Câmara lrlunicipal de Monte Alegre, Estado do Pará, no exercÍcio 2024, devendo ser

acompanhada pelo setor administrativo-Íinanceiro e fiscal do contrato da Câmara Municipal de

Monte Alegre-PA.

5.2 No ato do fornecrmento do objeto contrato, a Contratante, se resguarda do direito de

releitar no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

5.3 O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabrlidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

Rua RuiBaóosa. n" 401, Cidade Âlta

Mootê AlêgÍe - PaÉ
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República FedeÍativa do Brasil

Estado do Pará
Município de Monte AlegÍe

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art. 60, XXlll, alínea "f", da Lei no 14.133/21)

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.13312021, ar|. 115, caputl.

ô.2, A execução do contÍato deverá ser acompanhada e íscalizada pelo Íiscal do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, aí.. 117 , caput).

6.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n0 14.133i2021, art. 1'17, §10),

6.2.2 O Íiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ulkapasse sua

competência (Lei n" 14.133/2021, aí. 117, §20).

6,3 0 contratado será obrigado a ÍepaÍat, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, deíeitos ou

inconeçoes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.133/2021,

art, 'l 19).

6.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à AdministraÇão ou a

terceiros em razão da execução do conlrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.13312021 , art. 120).

6.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n0 14.133/2021 , art. 121 , caputl.

6.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos Íabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do conkato (Lei n" 14.13312021, art. 12'1, §1").

7. CRITERIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO) Art. 60, Xxlll, g" da Lei n0 14.133120211

Rua Rui BaÍbosa. n'401. Cidade Alta

À,{onte Alegre - Pârá



,'.soNoFl 
G'!lo*

a§' ,,'.- ?

CÂMARA MUNICIPAL
7.1 O pagamento será efetuado, até o 200 (vigésimo) dia do mês subsequente da entrega dos

serviços objeto deste instrumento à Administração da Câmara Municipal, com apresentação da

fatura no setor Financeiro desta Casa de Leis, devidamente atestada e visada pelo Fiscal do

Contrato.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEçÃo DO FORNECEDOR (art.60, inciso XXlll, alínea'h', da

Lei no 14.133/2021)

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitaçã0, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ll da Lei n." 14.13312021, que culminará

com a seleçâo da proposta de menor preço global.

8.2 ldentiflcado o Íornecedor que ofertou o menor valor, serão analisados os documentos de

habilitação lurídica, Íiscal, social e trabalhista, na forma dos artigos 66, 67, 68 e 69 da Lei

Federal no 1 413312021.

L ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRn

9,1 As despesas decorentes da presente contratação correráo à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Monte Alegre - PA.

9.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotaçáo:

Exercicio 2024, Atividade 01 031 0001 2.002 Gestão das Atividades Administrativas da Câmara

Municipal, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Servi. terc pessoa juridica, Subelemento

3.3.90.39.99 Outros serviços de terceiros - PJ.

lVonte Alegre/PA, 15 de janeiro de 2024,

[o
UCIENE NAT LI LOPES E ALME A FREITAS

Equipe de apoio

Íorl,mo' 5 l*
I

^/Arr'y
H

República Federativa do Brasil
Estado do Pârá

Município de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

TAILANA DA SILVA SANTOS
Equipe de apoio

Rua Rur Bârbosa, n'401 Cidade Alta

[,4oflte AlegÍe - PaÍá
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República FedeÍativa do BÍasil
Estado do Pará

Município de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

ANEXO I

DOCUMENTO DE FORMALIZAçAO DE DEMANDA

SOLICITACÃO DE DESPESA

Ao Excelentíssimo Senhor,

JORGE LUIS DE ANDRADE TAVARES

MD.: Presidente da Câmara
O acesso à rede mundial de computadores (internet) é imprescindivel para o

desenvolvimento das atividades diárias desta Casa de Leis, visto que existe necessidade de

divulgação dos atos administrativos e institucionais, prestação de contas lunto ao órgão de

controle externo, pagamento de fornecedores, vereança e funcionalismo, dentre outros pontos

cruciais para o pleno e ideal andamento dos trabalhos administrativos e legislativos.

Dito isso, Íaz-se crucial destacar que a prestação do serviço de internet deva ser de

qualidade, eficiente e eficaz para o pleno desempenho das atividades, sobretudo em razão do

aumento substancial dos aparelhos de informática que ocorreu no ano de 2023, em razáo do

aparelhamento em todos os setores da Câmara Municipal.

lsto posto, considerando que a presente demanda está presente no Plano Anual de

Conkatação deste exercicio, solicito autorização para deflagração de processo administrativo

com vista a contratar serviços de fornecimento de acesso à internet com link dedicado, com

redundância, com lP fixo, com capacidade minima de 150 MEGA FULL, durante 07 (sete) dias

por semana e disponibilidade 24h por dia, além da disponibilização de todos os equipamentos e

equipe técnica para viabilizar o acess m vistas a atender todos os setores da Câmara

l\,4unicipal de lVonte Alegre, Estado e

Monte Alegre/PA, 05.0

DE LI

ministrativo-Fi ncetro

Pará, n

24

Rua RuiBâÍbosa, n" 401, Cdade Alta

l,4orrte AlegÍe Pará

CÂIURRE MUNICIPAL
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Estado do PaÍá
Municipio de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL

DESPACHo (DorAçÃo onçauenrÁnta)

A,

Agente de contratação,

Em atendirnento à solicitação, informo à Vossa Senhoria a existência de crédito

orçamentário parâ atender as despesas para Contratação de serviços de íornecirnento

de acesso à internet com link dedicodo, com redundôncia, cont lP fixo, com capacidade

mínima de 150 MEGA FULL, duíante 07 (sete) dias por semana e disponibilidade 24h

por dia, além da disponibilização de todos os equipamentos e equipe técnica para

viabilizar o acesso, cotn vistas a atender todos os setores da Câmara Municipal de

Monte Alegre, Estado do Pará, no exercício 2024.

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercício 2024,

Atividade 01 031 0001 2.002 Gestão das Atividades Administrativas da Cânrara

Municipal, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Servi. terc pessoa .iurídica,

Subelemento 3.3.90.39.99 outros serviços de terceiros - PJ.

MONTE ALEGRE - PA, 15.01.2024

ODEL
Di rati -Finan iro da Câmara

JOEL ii|
Adrrri

RLrs Rui Bárbosa. n" 401 Cidrde Aha

Àlonte AleJie'Pára

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O1O2O24
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República Federativa do Brasil
Estado do PâÍá

Municipio dê Montê Alegre

PODER LEGISLATIVO

cÂrunnn MUNTcTPAL
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇAO N" OO3/2023

O Murricípio de Monte Aiegre (PA), por rneio da CAMARA MUNICIPAL DE MONIE ALEGRE,

ESTADO DO PARÁ, em conÍormidade com o art, 75, § 3", da Lei Federal n" 14.133/2021, Nova

Lei de Licitaçõês e Contratos Administrativos, torna público a pretensão de realizar a conkataçáo

de serviços de fornecimenlo de acesso à internet com link dedicado, com redundância, com lP

fixo, com capacidade minima de 150 MEGA FULL, durante 07 (sete) dias por semana e

disponibilidade 24h por dia, além da drsponibilização de lodos os equipamenlos e equipe técnica

para viabilizar o acesso, com vistas a atender todos os setores da Câmara Municipal de Monte

Alegre, Estado do Pará, no exercicio 2024.

JUSTIFICATIVA' O acesso à rede rnundial de computadores (internet) é intprescindivel para o

desenvolvimento das atividades diárias desta Casa de Leis. visto que existe necessidade de

divulgaçâo dos atos administrativos e institucionais, prestação de contas junto ao Órgão de

conkole externo, pagamento de íornecedores, veÍeança e Íunclonalismo, dentre outros pontos

cruciais para o pleno e ideal andamento dos trabalhos administrativos e legislativos. Dito isso,

faz-se crucial destacar que a prêstaçáo do serviço de internet deva ser de qualidade, eficiente e

eícaz para o pleno desempenho das atividades, sobretudo enr razáo do aumento substancial

dos aparelhos de infornrática que ocotreu no ano de 2023, em razão do aparelhamento em todos

os selores da Càmara Municipai.

VALOR MENSAL ESTIMADO: R$ 1.']00,00 (quatro nrtl e seiecentos reais)

VALOR TOTAL ESTIMADO (i2 lvlESES): R$ 5ô.400,00 (cinquenta e seis mrl e quâtrocentos

reais)

Eventuais interessados podem apreser:i.rr proposta de preço no pÍazo de 03 (três) dias úteis

oportunidade enr que a Adrninistracâc e:-colherá a mais vantaiosa.

As propostas serao rec€'bidas e eÍltirrgltes nletliante protocolo geral da Cánâra Municipal de

lVonte Alegre, Eslado do Pará até o dra 18/01/2024, às l2h.

Termo de Referencia e rnorjr:io rio 1;rolllsta cstaràr: dlsilonileis no site oÍiciai da Cârnara

Municipâl de ivionle Alegre - PAr llilrt.rr r Irt-11tju]9sÍ§4ç1-LcS-Ul1

tulonte AleEre;PA. i 5.01.2024

I\II iIilCEI\,4A TAKATANI IúELEIV

Agerite tie Contrataçáo

llua tiu, Bdroo.r. n" 401, airiiJt,^lta
l,(}.!teAregÍe- Pâra



CAMARA MUNICIPAL

PROCESSO ADM|NIS rRÂTIVO N' 0102024 D|SPENSA OE LlCtÍAçÃO N'0032024 - Lei 14.133/21

REeursrros DE HABTLTTAÇÃo e oulltrtcaçÃo

Objeto: Contratacào de serviços de Íornecimento de acesso à internet com link dedicado, com

redundància, com lP frxo, com capacidade mínima de 150 MEGA FULL, duÍante 07 (sete) dias

por semana e disponibilidade 24h por dia, além da disponibilizâção de todos os equipamentos e

equipe técnica para viabilizar o acesso, com vistas a atender todos os setores da Câmara

Municipalde Monte Alegre, Estado do Pará, no exercício 2024.

Pessoa JuÍídica a

01 ,057,537/0001-50

ser contratada: REDE VISUAL NET TELECOM, CNPJ no

DOCUMENTOS NÉCESSÁROS PARA A CONTRATAçÃO

Habilitação juridica (AÉ.66 da Lei 14.133121)

Ato constilutivo da empresa, ou c0ntrato sociâle alteraçÔes ou requerimento de

empresário

Alvará de funcionamento

Qualificação técnica (Art. 67 da Lei 14.133/21)

Art.66

Art. 66

Art. 67, ll Certidôes ou atestados que demonstrem capacidade na execução de serviços

similares, equivalenles ou superiores.

Rua Rui BaÍbce, n'4O1, Cidade Ala
Moíte AJ€gre - PaÍá

República Federativa do Brasil
Eltado do Pará

Municipio de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

1.1 VALOR MENSAL DA CONTRATAçÃo: R$ +.zoO,OO (quatro mile duzentos reais)

í.2 VALOR GLOBAL DA CONTRATAçÂO: R$ 50.400,00 (cinquenta mile quatrocentos reais)

í.3 Na qualidade rle Agente de contratação da CÀMARA MUNICIPAL DE MoNTE ALEGRE-PA e

no uso dos poderes atribuidos pela Lei, adotando critérios de conveniência e oportunidade na

consecução do interesse público e em atendintento ao disposto no Aí. 72, V da Lei No

14.1$t2:l, esta unidade gestora apresenta os REQUISITOS NECESSÁRloS PARA A PESSoA

JURIDICA A sER CoNTRATADA no processo administratrvo de DISPENSA DE LlclTAÇÃo N"

00312024 - Lei n" 14.133121, em razâo do valor do objeto, abaixo indicado:

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista (Art.68 da Lei í4.133/21)



República Federativa do BÍa!il
&tado do Pará

lrunicípio dê Í{onte Alegre

PODER LEGISLÂTIVO

CAMARA MUNIC!PAL

rtx'nt"
Alegre/PA, 19.01.2024

IZUMI IRACE

TAKATANI
MELEM:77995651287

As5inado de forma digital por
IZUMI IRACEMA TAKATANI

MELEM:77995651287

IZUMI IRACEMA TAKATANI MELEM

Agente de conhatação

Art.68, I lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

Art.68, ll lnscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objeto contratual;

Art. 68, lll Regularidade perante a Fazenda federal, estaduale/ou municipal do domicilio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

Art, 68, lV Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstrÉ

cumpÍimento dos encargos sociais instituidos por lei;

Regularidade perante a Justiça do Trabalho;Art.68, V

Art.68, Vl Cumprimento do disposto no inciso /J(Xlll do art. 70 da Constituicâo Federal.

Habilitação Econômico-fi nanceira (Art. 69 da Lei 14.1331211

Art.69, ll Cerlidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante

Rua Rui BaÍbo6a, í" ll01 , Cidade Alh
liloírto A€grc - Pârá



República FêdêÍetlva do BÍalll
Estado do PaÉ

lúunicÍplo do lúoÍrte Aegra
PODER LEGISUIIVO

CÂMARA MUNICIPAL
DISPENSA DE DE LICITAçÁO N'003n024'Loi n'í4.í33n1

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' Oí02021

RAZÔES DA ESCoLHA DO FORNECEDOR (Art.72, Vl- Lei N" 14.í33/2í)

O fornecedor REDE VISUAL NET ÍELECOM. CNPJ no 01.057.537/0001-50' foi

escolhido poÍ apÍesentaÍ os documentos de habilitação previstas nos Art.66, 67' 68 e 69 da Lei

14.133121 e exercer atividado no ramo, sêr idôneo e por apresontar a melhor e monor pÍoposta

no valor global para a Adminiskação, conÍorme pesquisa de preços anexo ao processo'

Pelo exposto, parêce-nos do todo evidente e defensável, mnsiderando os principios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da eÍicácia, do interesse público, do julgamento

objeüvo, da razoabilidade, da economicidade, para conünuidade dos serviços realizados na

Câmara Municipal de Monte Alegre-PA, que Íicou demonstrado a admissibilidade jurídica da

ação contratual, por dispensa de licitaçã0, com base no inciso Il do artigo 75 da Lei Federal n'

u.1$rm21.

Monte Alegre/PA, 22.01 .2024

I IRACEMA TAKATANI MELÉM

Agente de Conlratação

Rla Rui Berb6, tf 401 , Cidede Alâ
[,to.rb 

^l!!ro 
- P8.à



Rêpúbllca FoderatlYa do Brasll
Estado do PaÉ

Íúunlcíplo d. Honte AlegÍe

POOER LEGISIINVO

CÂMARA MUNICTPAL

DtsPEr{sA DE DE L|CITÂçÂO t{'0032024 - Lêl no 14.133f21

PROCESSO AD II{ISTRATryO il" 01(}2{)24

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO (AÍt. 72, Vllda Lei n" 14.133/21)

Com bass na proposta apresentada pola ompresa REDE VISUAL NET TELECOM,

CNPJ no 01.057.537/0001-50, com Travessa 24 de junho, n0 120, Baino Planalto, Monte

Alegre-PA, consideramos que o preço global para o exercício de 2024 ofertado para o objeto 8m

epigrafe encontra-se compatível com os praticados no mercado, em especial por têr apresentado

proposta mais vanta.josa, conforme mediana de preços colhidos por meio do Painel de Preços

anexados ao Processo, em mnformidade mm o disposto no Arl.23, §1. lda Lei no 1413421.

DA BASE LEGAL

Desse modo, para se caracterizar a possibilidade de dispensa de licitaÉo com fulcro no

art. 75, inciso ll dâ Lei n" 14.í33/21, cujo valor foi âtualizado pelo Decreto Presidenoal no '11.871,

de 29 de dezembro de 2023.

Monte Alegre/PA, 22 de )aneto de 2024.

.lr

IZUMI IRACEMA TAKATANI MELÉI\,I

Agente de contratação

Roe Roi Bâb6a Íf 401 , Cidade Ab
li,loríó ÁL$r - PaÉ



Rêpública Federativa do Brasil
Estado do Pará

Municipio de lronte Alegre

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL

PARECER JURÍDrCO N. OO4l2024

OTigem: CÂMARA MUNICTPAL DE MONTE ALEGRE.PA

Processo Administrativo n. O1O2024

Assunto: Contratação de serviços de fornecimento de acesso à

internet com tink dedicado, com redundância, com IP fixo, coín

capacidade mínima de 150 MEGA FULL, durante O7 (sete) dias por

semana e disponibilidade 24h por dia, além da disponibilização de

todos os equipamentos e equipe técnica para viabilizar o acesso, com

vistas a atender todos os setores da Câmara Municipal de Monte

Alegre, Estado do Pará, no exercício 2O24.

Trata-se de processo administrativo que visa a contratação de

empresa para fornecimento do objeto acima descrito para a Câmara Munlcipal

de Monte Alegre-PA, no exercício 2024.

Destaco, inicialmente, que a presente demanda gira em torno da

Nova Lei de LicitaÇões e Contratos Adm in istrativo- N LLC (Lei Federal n.

14.133/2021) e comporta os seguintes documentos: 1) Solicitação de

Despesa; 2) Autuação do setor competente; 3) Ato de nomeação da Agente

de Contratação e Equipe de Apoio; 4) Termo de Referência; 5) Estimativa de

despesa, realizado com base no artigo 23, 5lo, inciso I, da Lei Federal

1,4.I33/2O21;6) Dotação orçamentária; 7) lustificativa para realização de

Dispensa de Licitação com base na Nova Lei de Licitação; 8) Aviso de

Dispensa de Licitação, devidamente publicada no site oficial da Câmara

Municipal de Monte Alegre-PA e no Diário Oficial dos Municípios do Estado do

Pará; 9) Proposta Comercial; 10) Documentos de habilitação e qualificação

mínima para contratação da empresa proponente; 11) Razões de escolha do

fornecedor; 12) lustificativa do Preço; 13) Minuta do Contrato.

Rua RúiBaÍbosâ. n" 401. Cdâde Alta

I\,lmte Alegre - Pará Él Página l1
:-



República Fedêrativa do Brasil
Estado do Pârá

Municipio de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL
Os autos vieram conclusos para confecção de parecer jurídico.

E o relato do necessário, opino.

Inicialmente, destaco que o parecer é ato administrativo por meio do

qual se emite opinião de órgão consultivo do Poder Público, sobre assunto de

sua competência, sejam assuntos técnicos ou de natureza jurídica, concluindo

pela atuação de determinada forma pelo órgão consulente.

Nesse contexto, o parecer poderá ser facultativo, nas situações em

que não há obrigatoriedade de sua emissão para prática regular do ato

administrativo, sendo obrigatório em hipóteses nas quais a apresentação do

ato opinativo é indispensável à regularidade do ato, situações em que a

ausência do parecer enseja nulidade do ato por vício de forma.

Ademais, mesmo quando é obrigatório, salvo disposição legal

expressa, o parecer não tem natureza vinculante, sendo somente ato que

manifesta opinião técnica sobre determinado assunto de interesse da

Administração Pública. Em resumo, a conclusão do parecer não obriga a

autoridade à qual ele se dirige.

Pois bem .

A frase "toda contratação deve ser precedida de uma licitação", é

empulhada com muito mais frequência do que propriamente compreendida.

Isso porque, o dever de licitar decorre do art. 37, inciso xxl, da

Constituição Federal de 1988, o qual prevê que:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade,

Rua Rur Baóosa, n" 401, Cdade Âllâ
Monlo Alegre ' Pârá -W-

' U Páeina l2



República FedeÍativa do Brasil
Estado do Pará

Município dê Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL
moralidade, publÍcidade e eficiência e, também, ao

seguinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obra, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas

as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exígências de

qualificaÇão técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

A Carta Magna ao admitir exceções à regra da licitação, permite que

o legislador ordinário avalie o dever de impessoalidade previsto no art. 37,

caput, com outros princípíos ou interesses igualmente relevantes, podendo

resultar dessa ponderação situações em que a prévia competição não se

mostra interessante ao ponto de ser obrigatória.

O ponto e que a contratação direta não gera um contrato de',segunda

categoria", visto que, é necessário que fique claramente demonstrado na

Rua Rur Eaôosa. n'401. Cidade Alla
Mqltê Alê0íe - Para

al3

Ocorre que, o mesmo dispositivo que fala em contratação "mediante
processo de licitação" inicia a sua enunciação com a expressão,,ressalvados

os casos especificados na legislação", abrindo margem para que o legislador

ordinário pondere os princípios e valores envolvidos na contenda e eleja
situações em que, no seu entender, a licitação possa vir a ser afastada. Tais

contratações que ocorrem sem uso de licitação prévia são costumeiramente

chamadas de " contratações diretas".



República Federativa do Brasil
Estado do Pará

Município de Monte Alegre

PODER LEGISLATIVO

cÂMARA MUNtcIPAL
justificativa o cumprímento da hipótese de contratação direta, já que

exceções devem ser lidas de forma estrita, literal. Mas feito isso e

corretamente instruído o feito, o contrato dele resultante possui tanto

respaldo constitucional quanto o efetuado com prévia licitação, já que a

exceção meramente atrai a interpretação limitada aos estritos termos da

norma, sem que dela se restrinja sua abrangência ou se rebaixe sua

importância.

Por essa forma, há duas hipóteses de contratação direta: a decorrente

da impossibilidade fática de se proceder a uma competição para contratação

em questão (inexigibilidade de licitação) e a que ocorre em razão do

permissivo constitucional da parte inicial do aft. 37, inciso XXI, da CFl88

(dispensa de lícitação).

Sobre a dispensa de licitação. esta se caracteriza pela realização de

uma filtragem fático-jurídica feita pelo legislador de que, diante de

determinadas situações. nas quais haveria a viabilidade jurídica de

competição, a realização de um procedimento licitatório pode não atingir ao

interesse público da maneira devida. cabendo ao agente público avaliar se a

contratação direta figura ou não como a melhor hipótese.

Deste modo, portanto, a licitação dispensável não vincula

obrigatoriam ente o agente público, o qual pode decidir, diante das

circunstâncias do caso concreto, de forma devídamente motivada, que

mesmo havendo o permissivo legal para a não realização de licitação, mostra-

se mais bem atendido o interesse público primário e secundário a sua

realização.

Ademais, outro aspecto primordial da licitação dispensável é o seu rol

taxativo. Já era assim à luz da legislação passada e, nos termos da novel

legislação, que muito se assemelha à anterior, continua existindo um rol

Rua Rúi Bâôosa. n" 40 1 . Cidade Alla
Il'loírte AlegÍe - PaÍá Ni,#-
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numerus clausus de hipóteses de dispensa. Assim, a interpretação das

hipóteses de dispensa deve ocorrer de maneira restrita.

Realizados os devidos apontamentos, passa-se ao controle previo de

legalidade mediante análise jurídica da contratação, nos moldes do artigo 53

da Lei Federal n. 14.133/2021.

O artigo 72, da NLLC. dispõe que o processo de contratação direta

deve ser instruído com os seguintes documentos: I - documento de

forrnalrzação de denranda e, se for o caso, es[uuo técnico preliminar. análise

de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; II -

estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida

no art. 23 desta Lei; III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso,

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração

da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido; V - comprovação de que o contratado preenche

os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; VI - razão da

escolha do contratado; VII - justificativa de preço; VÍII - autorízação da

autoridade competente.

Quanto ao primeiro requisito (documento de formalização de

demanda), verifico o atendimento, sobretudo diante da Solicitação de

Despesa e Terrno de Referêrrcia. Esse documento, a meu ver, visa dar

racionalidade ao início do procedimento. Na prática. entendo que o referido

documento é relativamente simples, o qual deve conter o objeto a ser

contratado com sua quantidade, a justificativa para contratação e a previsão

de data de início da prestação de serviços. Ademais, quaisquer das

lnformações prestadas em tal documento são plenamente modificáveis

durante o planejamento da contratação, sendo esse, inclusive, o seu objetivo.

Ruâ Rur Baíbosa, n" 401, oidâde Alla

Monle Alqre PaÍá
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Assim, o documento de formalização de demanda serve como

parâmetro para as contrataÇões futuras, assegura que toda contratação

decorre de uma demanda real, oriunda de um órgão ou setor específico,

individualizado que se manifestou nos autos, de modo a guiar todos os passos

seguintes, o que engloba, por consequência e diante do caso concreto. o

Termo de Referência, que atende a todos os reguisitos previstos no artigo 60,

inciso XXIII e alíneas da NLLC.

Por conseguinte, quanto ao Estudo Técnico Preliminar. entendo que

se deve adotar a Instrução Normativa SEGES no 58/2022, art. 14, inciso I,

que prevê a não obrigatoriedade do referido documento nos processos de

dispensa de licitação em razão do valor.

Em relação a (estintativa de despesa, que deverá ser calculada na

forma estabelecida no art.23 da NLL), verifico, também, o atendimento, visto

que a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos determina que para

fixação do valor estimado da contratação, órgão ou entidade licitante deverá

examinar os preços constantes de bancos de dados públicos, em especial, os

portais de compras, assim como as quantidades a serem contratadas, já que

quanto maior o quantitativo demandado, maior a economia de escala a ser

obtida.

A (demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido), diz respeito a dotação

orçamentária correspondente para realização da despesa, o qual, de igual

modo, vejo preenchido.

Por conseguinte, constato o atendimento ao requisito da

(comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária), o qual é considerada uma fase de grande

Rua Rüi BâÍbosa, n'401. Cidade Alla
Monte AlegÍe Pará
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releváncia nos processos de contratação pública, pois tem o condão de filtrar

as capacidades e condições dos interessados.

A (razão da escolha do contratado) e a (justificativa do preço), atos

que expressam o entendimento da Agente de Contratação na condução do

presente processo administrativo, o qual contou com suporte de sua

respectiva equipe de apoio, são pautados na legalidade, moralidade, boa-fé

e eficiência.

Dito isso, em observância a mediana dos preços colhidos e diante da

única proposta ofertada no valor global de R$ 50.400,00 (cinquenta mil e

quatrocentos reais) pela empresa REDE VISUAL NET TELECOM, CNPJ no

0L.O57 .537 /O001-50, entendo sobre o ponto de vista legal se mostrou mais

vantajosa e admissível a contratação por meio da Dispensa de Licitação em

razão do valor, conforme artigo 75, inciso II, da Lei Federal no 14.133/2O2L.

Isso porque, conforme dito alhures, a Dispensa de Licitação encontra-

se fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133 /2021, conforme

dlploma legal a segulr:

Art /5, t dspensavel a ltcttaÇao:

II - para contratação que envolva valores inferiores

a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de

outros serviços e compras;

Além disso, em relação aos valores supra, houve atualização por meio

do Decreto Presidencial no 11.871, de 29 de dezembro de 2023, o que

atualmente corresponde ao montante de R$ 59.906.02 (cinquenta e nove mil,

novecentos e seis reais e dois centavos).

l7

Fua Rui Barbosê. n"401. CiCade Àltâ

Montê Aiegí6 - Parà

Págr na

De outra banda, quanto (parecer jurídico), este se encontra atendido

com a apresentação da presente peça.
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Ademais, quanto aos demais documentos colacionados nos autos (ato

de nomeação da Agente de Contratação e Equipe de Apoio, autuaÇão, minuta

do contrato e demais atos pertinentes), entendo que estão revestidos de

legalidade.

Por fim, no tocante a (autorização da autoridade competente), ato

pelo qual deve ser o último do procedimento antes da contrataÇão, após a

instrução do feito, irá decidir, se há alguma irregularidade a demandar

saneamento ou anulação, se há qualquer razão pela revogação por

conveniência e oportunldade e, caso contrário, em ambos os casos, procederá

à autorização da contratação.

Isto posto e diante de todo conjunto de documentos colacionados aos

autos, OPINO de forma favorável ao prosseguimento do feíto e pela

contratação de serviços de fornecimento de acesso à internet com link

dedicado, com redundância, com IP fixo, com capacidade mínima de 150

MEGA FULL, durante 07 (sete) dias por semana e disponibilidade 24h por dia.

além da dispon ibilização de todos os equipamentos e equipe técnica para

viabilizar o acesso, com vistas a atender todos os setores da Câmara

Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, no exercício 2024.

Monte Alegre/P A, 22.OL2O24

HI IS ASCIMENTO PEREIRA

Procurador Jurídico da CMMA

oAB/PA n. 25.189 - Portaria n. Oo7 / 2Í)24

À;a i, $óo6a. n%01, cú;d"- Alit
f,lonle Alegre Pârá
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PARECER N'. OO5/2024 - CUCMMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0'1 02024

n§SUf.ffo: Dispensa de Licitação no 003t2024 - Lei no 14j3312021

PARECER FINAL DE REGULAR]DADE DO CONTROLE INTERNO

oSr.ERASMoRoDR|GUESBARBoSA,nomeadoatravésdaPortarian.
oo5t2o23 de 02 de janeiro de 2023, responsável pelo controle lnterno da câmara

úrn-p"f de Monte Àl"gre - CMMA/PA, declara, para os devidos fins, junto ao Tribunal

à" Co|,t". dos Municípios do Estado do Pará - TCM/PA, nos termos do art. 11, da

;;ol;çà;"; 1l.atoncu_pa de 25 de fevereiro de 2014, que anatisou integralmente o

õã; âdrini.totiro n" 0102024, referente a modalidade Dispensa de Licitaçáo

i-,"0ôátzozq,tendo por objeto: ,,coNTRATAÇÃo DE SERVtcos DE FORNECIMENTO

óã-Àce§àci À-rruiÊnrlrÉi-cotrt t-trur DEblcADo, coM REDUNDÂNclA, coM lP

ÉXO, COr,,r CApACTDADE MÍN1MA DE 150 MEGA FULL,,DURANTE 07 (SETE) DIAS

pOR SEMANA E DtSpoNlátLtDADE 24H POR DIA,.ALEM DA DISPONI_BILIZAÇÃO

DE TODOS OS EQUIPAMENTOS E EQUIPE TECNICA fÔ14^vLA-BlL^lrAR O

Ãõesso, coM vtsrAs A ATENDER A ToDos os SEToRES DA cAMARA

úúr1rrCrpnr_ DE MONTE ALEGRE/PA, NO EXERCICIO 2024", conforme análise

abaixo:

A manifestação requerida deste Controle lnterno' além de cumprir os

preceitos normativos dô Tribunal de Contas dos Municipios, acima referenciados e

ã".ãir L!i.f"ções, atende também o pressuposto estabelecido pela Resoluçáo no

õóstistz,'lz àe dezembro de 2017, Câmara Municipat de Monte Alegre/PA, que

ã.àú.f""" a metodologia do exercício do controle interno da legalidade dos atos que

precedem o desembolso do recurso financeiro pÚblico'

Nestesentidocabearessalvaquantoaresponsabilizaçãosolidáriado
responsávei-pàto Controle lnterno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de

"ãíné"im"ntó 
da ilegalidade ou irregularidade e não informar tais atos ao Tribunal de

óã"tà, "" 
qual e vin-culado, ferindo ãssim sua atribuição de apoiar o controle. externo.

frpàttànt" tambem destacar que o Controlador lnterno não é o ordenador de despesas

ã iue tat atÍibuiçáo ," ,."ríing" ao Gestor/presidente da câmara Municipal de

Vereadores.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente Parecer visa elucidar sobre a fundamêntação e legalidade dos

atos que orlg inaram o Processo de disPensa de licitação em pauta, bem como, sua

execução, cujo Procedi mento refere-se à CONTRAT AÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ACE SSO A INTERNET COM LINK DEDICADO, COM

REDUNDÂNCIA, COM IP FIXO, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE I5O MEGA FULL'

DURANTE 07 (SETE) DIAS POR SEMANA E DISPONIBILIDADE 24H POR DIA,

ALEM DA DIS PONIBILIzAÇÃo DE TODOS OS EQUIPAMENTOS E EQUIPE

TECNICA PARA VIABILIZAR O ACESSO, COM VISTAS A ATENDER A TODOS

RUA RUI BARBO SA, 40í / CNPJ: í0 .222.495/000í -57 - MONTE ALEGRE - PA

E-MAIL camaradeveread oresmta@hotmail.com' CEP: 68220-000
- BRASIL
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SETORES DA CÂMA RA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE/PA, NO EXERCICIO 2024'

visando à transParência dos trabalhos a serem executados, neste pressuposto, este

Controle lnterno ana lisará todos os atos e fatos atinentes ao certame tendo por

fundamento a legislação brasileira correlata ao assunto, aplicando-a sobre as

documentações acostada s ao certame licitatório, visando detectar na peça licitatória o

cumprimento de todos os Procedi mentos praticados e se estes se encontram

plenamente fundamentados no regrame nto norteador da iniciativa de licitar

o art.72 da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei no 14.13312021, deÍine

que o processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

;Çgri* 
-de 

licitaçáo, deverá ser instruído com os seguintes documentos: I -
Joàur"nto de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; ll -
estimativa de despesa, que deverá ser calcúlada na forma estabelecida no art 23

ãáitá f_"i; lll - parecer .luiiOico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

ãtendimento dos requisitos exigidos; lV - demonstração da compatibilidade da previsáo

à" ,á"rrro. orçamentários 
"oã, 

o 
"o.promisso 

a ser assumido; V - comprovação de

tue o contratãdo preenche os requisitos de habilitação e qualificação minima

iããessaria; Vl - razâo da escolha do contratado; Vll - justificativa de preço; Vlll -
autorização da autoridade compêtente'

ocertamededispensadelicitaçãoempauta,conformeconstanas
documentaçÔesacostadasaoprocesso,têmqglfundamentoospilaresnormativose
legais estabelecidos em Lei Federal no 14'13312021'

Neste sentido:

Art. 75. E disPensável a licitação:

ll Para contrataç ão que envolva valores inferiores a R$

50.000,00(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras.

Atualizado ra 59.906 02 ctn uenta e nove mil nove ntos e ers

reais e dois centavos) pe lo Decreto No 1í.871, de 29 de dezembro de 2023\

Verifica.sequeoProcessodeDispensadeLicitaçãono003/2024-Lei
14.133t2021_CMMA,náoultrapassouoslimitespermltidosnosdispositivos
.rpr"ãit"ão. acima. Tendo em vista que o valor estimado mensal foi de R$ 4 700'00

iqüatro mil e setecentos ráais) e toial estimado .para 12 (doze) meses e de R$

àà.aôõ OO (cinquenta e seis mil e quatrocentos reais), colhidos por meio do painel de

pi"ço. e que, diante a apresentação- de .uma única proposta' da empresa REDE

ürs'únr_ NET TELECOM, inscrito nã cltp.t sob o no 01.057.537/0001-50, cujo valor

Àensat ae RS 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais) e valor total para 12 (doze) meses

ã" nS 50.4O0,OO (cinquenta mil e quatrocentos reais)' conforme consta na

documentação anexa, se mostrou vantajosa e admissível. sendo assim, é viável a

modalidade Dispensa de Licitação.

Sobre os recursos financeiros

almejados pelo certame de dispensa em
propostos para a quitação dos objetivos
pauta, a unidade orçamentaria reque

MONTE ALEGRE _ PARA
l.com - CEP: 68220-000

RUA RUI BARBOSA , 401 / CNPJ: 1 o.zzz.tgstooo't -sz -

E.MAIL camaradevereadoresmta@hotmai

. BRASI
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define a utilização da seguinte dotação orçamentária: Exercício 2024, Atividade 01 031

OOOI 2.002 Gestão das Atividades AdminisÚativas da Câmara Municipal, Classificação

econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. terc pessoa jurídica, subelemento 3.3.90.39.99

Outros serviços de terceiros - PJ.

Reconheço nos ditames do processo de dispensa que a proposta vencedora

cumpre as premissas do bom uso do recurso pÚblico e com isso, alcança-se o objetivo
péúeo de trazer economicidade ao gasto do recurso público.

CONCLUSÃO

Evidenciados os fundamentos e entendimentos supracitados, bem como,

constatada a transparência e legalidade do certame licitatório realizado, e tendo em

vista que a aquisiçáo do serviço no valor total de R$ 50.400,00 (cinquenta mil e
quatrocentos reais), não supera ao máximo previsto em lei, este Controle lnterno emite

PARECER FAVORAVEL para a referida despesa por Dispensa de Licitação, estando

de acordo com início da vigência do certame, concordando estarem devidamente

fundamentadas na Lei 14.13312021 , e demais legislações correlatas'

Por fim, com base nas regras insculpidas pela Lei no 14.13312021 e demais

instrumentos legais correlatos, declaro, ainda, que o referido processo se encontra:

(x)RevestidodetodasaSformalidadeslegais,nasfasesdehabilitação'
julgamento, publicidade e contratações, estando apto a gerar despesas pata a

mu nicipalidade;

( ) Revestido parcialmente das formalidades legais, nas fases de

habilitação, julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar despesas para

a muniiipatiâaãe, com a ressalva enumerada neste parecer de controle interno;

( ) Revestido de falhas de natureza grave, não estando apto a gerar

despesas para a municipalidade, conforme impropriedade ou ilegalidade enumeradas

no Parecer de Controle lnterno, encaminhando como anexo'

Declaro, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão

sujeitas á comprovação por todos os meios legais admitidos, sob pena de crime de

reáponsabilidade e comunicação ao Ministério Público Estadual, para as providências

de alçada.

Este é o parecer

s.M.J.

Monte Alegre (PA), 23 de j aneiro de 2024

Erasmo
Controle lnte

PortaÍia
da CMMA

0512023

a rhosa

E-MAIL camaradevereadoresmta@hotÍnail'com - CEP: 68220-000
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pRocEsso AoMlNlsTRÂrNo N" 0í0202,1 DISPENSA DE UCÍTAçÃO N' 00312021-Lei 14.133121

AUTORIZAÇÃO OO ORDENADOR DE DESPESAS

Na qualidade de ordenador de despesas da CÂMARA MUNICIPAL DE

MONTE ALEGRE-PA, no uso dos poderes atribuídos pela Lei e em

atendimento ao disposto no ART. 72, Vlll da lei n' 14.13312í, AUTORIZO a

contratação dâ empresâ REDE VISUAL NET TELECOM' CNPJ no

01.057.537i0001-50, através de Dispensa de Licitaçáo n" 00312024 - Lei no

14.133t21 - EM RÁ7ÃO DO VALOR do objeto abaixo indicado, com base na

Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal n. 14.13312O211, em especíÍico

no art. 75, inciso ll.

OBJETO: Contratação de servigos de fornecimento de acesso à intemet com

tink dedicado, com redundância, com lP ílxo, com capacidade mínima de 150

MEGA FULL, durante 07 (sete) dias por semana e disponibilidade 24h por dia,

além da disponibilização de todos os equipamentos e equipe técnica para

viabilizar o acesso, com vistas a atender todos os setores da Câmara Municipal

de Monte Alegre, Estado do Paé, no exercício 2024.

VALOR DA CONTRATAçÃO: R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos

reais).

MONTE ALEGRE/PA, 23 de janeiro de2024.

is de Tavares
ide da mara

Rua Rui BrbÉ, no 401 , Ck ado Alb
Monle Âlêge - Parâ


